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IV - Luiz Carlos Ramiro Júnior, matrícula Siape nº 1111597, representante do
Centro de Pesquisa e Editoração;

V - João Alexandre Cupello Cabecinho, matrícula Siape nº 3191748;
representante do Centro de Cooperação e Difusão;

VI - Luiz Antônio Cardoso Alves Júnior, matrícula Siape nº 1553966, na
qualidade de titular do Núcleo de Tecnologia da Informação; e

VII - Tânia Mara Barreto Pacheco, matrícula Siape nº 6757040, na qualidade
de encarregada do tratamento de dados pessoais

Art.3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL ALVES DA SILVA

PORTARIA Nº 134, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL, no uso das competências
que lhe foram delegadas pela Portaria nº 390, de 18 de dezembro de 2019, publicada no
Diário Oficial da União nº 245, de 19 de dezembro de 2019, Seção 1, página 177, e
considerando o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, resolve:

Art. 1º Designar o servidor RODRIGO RAMALHO GIOLITO FERREIRA, matrícula
SIAPE nº 1645574, para exercer o encargo de substituto do Coordenador da Coordenação
de Cooperação Internacional do Centro de Cooperação e Difusão, código DAS 101.3, desta
Fundação, nos afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do titular e na
vacância da função.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL ALVES DA SILVA

PORTARIA Nº 136, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL, no uso das competências
que lhe foram delegadas pela Portaria nº 74, de3 de agosto de 2018, publicada no Diário
Oficial da União nº 150, de 6 de agosto de 2018, Seção 1, página 35, e o que consta no
Processo Nº 01430.000511/2019-42, resolve:

Art. 1° Dispensar a servidora Tânia Mara Guimarães Di Motta, matrícula Siape
Nº 0224934, lotada na Biblioteca Euclides da Cunha, de membro suplente da Comissão
constituída pela Portaria Nº 39, de 10 de outubro de 2019, publicada no Diário Oficial da
União Nº 199, Seção 2, Pág. 6, do dia 14 de outubro de 2019.

Art. 2º Designar a servidora Gabriela de Souza Jordão dos Santos, matrícula
Siape Nº 1596285, lotada na Biblioteca Euclides da Cunha, como membro suplente da
referida Comissão.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL ALVES DA SILVA

Controladoria-Geral da União

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 2.894, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, considerando
o disposto no art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentado pelo
Decreto nº 9.144, de 22 de agosto de 2017, publicado no Diário Oficial da União, de 23 de
agosto de 2017, c/c o art. 30 da Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, e demais
informações que constam no Processo nº 00190.109551/2020-08, resolve:

Art. 1º Ceder a servidora LUCIANA DA SILVA BARBOSA, matrícula SIAPE nº
1659592, pertencente ao Quadro de Pessoal da Controladoria-Geral da União, para exercer
o cargo comissionado de Corregedor, código CGE IV, da Agência Nacional de Mineração -
ANM.

Art. 2º O ônus pela remuneração ou salário é do órgão cedente.
Art. 3º A servidora deverá apresentar-se imediatamente ao órgão cedente ao

término da cessão, observado o disposto no art. 5º do Decreto nº 9.144, de 22 de agosto
de 2017.

Art. 4º Torna-se sem efeito o disposto nesta Portaria caso a servidora não se
apresente à entidade cessionária no prazo de trinta dias.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

CORREGEDORIA-GERAL DA UNIÃO
PORTARIA Nº 2.766, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2020

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n° 1.286,
de 10 de abril de 2019; com fundamento nos artigos 143 e 152 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, Portaria
nº 2.778, de 23 de agosto de 2019, publicada no D.O.U. nº 164, Seção 2, p.59, de 26 de
agosto de 2019, e tendo como último ato a prorrogação efetivada pela Portaria nº 2.228,
de 15 de outubro de 2020, publicada no D.O.U. nº 199, Seção 2, p. 52, de 16 de outubro
de 2020, referente ao Processo nº 00190.108221/2019-53.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 2.767, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2020

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n° 1.286,
de 10 de abril de 2019; com fundamento no artigo 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, resolve:

Art. 1º - Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos
trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar designada pela Portaria nº
505, de 17 de fevereiro de 2020, publicada no D.O.U. nº 35, Seção 2, p. 51, de 19 de
fevereiro de 2020, e tendo como último ato a recondução efetivada pela Portaria nº 2.229,
de 15 de outubro de 2020, publicada no D.O.U. nº 199, Seção 2, p. 52, de 16 de outubro
de 2020, referente Processo Disciplinar nº 00010.000556/2018-14.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 2.768, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2020

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n°1.286,

de 10 de abril de 2019; com fundamento nos artigos 143 e 152 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar,
designada pela Portaria nº 2.746 de 20 de agosto de 2019, publicada no D.O.U. nº 161,
Seção 2, p.46, de 21 de agosto de 2019, e tendo como último ato a prorrogação efetivada
pela Portaria nº 2,218, de 15 de outubro de 2020, publicada no D.O.U. nº 199, Seção 2, p.
52, de 16 de outubro de 2020, referente ao Processo nº 00190.108047/2019-49.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 2.967, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso
da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de junho de
2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o artigo 4º do
Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n°1.286, de 10 de abril de
2019; com fundamento nos artigos 143 e 149 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve:

Art. 1º - Substituir CAETANO CARQUEJA DE LARA, Auditor Federal de Finanças e
Controle, matrícula SIAPE nº 1980569, por SHIRLEY GONCALVES ROCHA DE ALMEIDA ,Técnica
em Assuntos Educacionais, matrícula SIAPE nº 7183143, da Comissão de Processo
Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº 1.823, de 31 de maio de 2019, publicada
no D.O.U. nº 105, Seção 2, p. 86, de 03 de junho de 2019, referente ao processo nº
23080.007927/2019-41.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

Conselho Nacional do Ministério Público
PORTARIA CNMP-PRESI Nº 222, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições previstas nos arts. 130-A, I, da Constituição Federal, 11 e 12, XX e § 1º, do
Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público e 2º da Portaria Conjunta
CNMP/CNJ nº 2, de 10 de setembro de 2019, resolve:

Art. 1º Requisitar a Procuradora Regional da República MARIA CRISTIANA
SIMÕES AMORIM ZIOUVA para atuar na função de Assessora de Apoio Interinstitucional do
Conselho Nacional de Justiça, pelo período de 1 (um) ano, com prejuízo parcial de suas
atribuições no órgão de origem.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA Nº 378, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no
uso das atribuições previstas no art. 1º, inciso XII, da Portaria CNMP-PRESI nº 57, de 27 de
maio de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, assim como o disposto no processo administrativo nº 19.00.6500.0008666/2020-
84, resolve:

Art. 1º Nomear a Servidora VIVIAN FERNANDES ECKHARDT, ocupante do cargo
de Técnico do MPU/Administração, do quadro de pessoal do Ministério Público Federal,
para o exercício do Cargo em Comissão de Coordenadora de Planos e Avaliação, código CC-
3, da Secretaria de Planejamento Orçamentário, previsto na Lei nº 12.412, de 31 de maio
de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

JAIME DE CASSIO MIRANDA

Ministério Público da União

ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
PORTARIA Nº 1008, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 49, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993,
e considerando o disposto no art. 2º, inciso I, da Portaria PGR nº 825, de 14 de
novembro de 2013, resolve:

Art. 1º Dispensar, a pedido, a Procuradora do Trabalho ROSANGELA
RODRIGUES DIAS DE LACERDA da designação efetivada pela Portaria PGR/MPF nº 1220,
de 18 de novembro de 2019, publicada no D.O.U., Seção 2, pág. 48, de 19 de
novembro de 2019.

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir da data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA Nº 1.009, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 49, incisos XX e XXII, da Lei Complementar n. 75, de 20 de maio
de 1993, considerando o previsto no art. 24 do Ato Conjunto PGR/CASMPU nº 1/2014,
e tendo em vista o contido no Procedimento de Gestão Administrativa nº
1.00.000.017505/2020-18, resolve:

Art. 1º Dispensar, a pedido, o Procurador da República LEANDRO MUSA DE
ALMEIDA da designação efetivada pela Portaria PGR/MPF nº 962, de 25 de novembro
de 2020, publicada no D.O.U., Seção 2, pág. 42, de 26 de novembro de 2020.

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir de 26 de dezembro de
2020.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA Nº 1.010, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 49, incisos XX e XXII, da Lei Complementar n. 75, de 20 de maio
de 1993, considerando o previsto no art. 24 do Ato Conjunto PGR/CASMPU nº 1/2014,
e tendo em vista o contido no Procedimento de Gestão Administrativa nº
1.00.000.017505/2020-18, resolve:

Art. 1º Dispensar, a pedido, a Procuradora da República THAIS STEFANO
MALVEZZI, da designação efetivada pela Portaria PGR/MPF nº 962, de 25 de novembro
de 2020, publicada no D.O.U., Seção 2, pág. 42, de 26 de novembro de 2020.

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir de 8 de janeiro de 2021.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA Nº 1.173, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento
Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de
14/12/2018, em razão da alteração de estrutura dada por meio da Portaria Normativa/PGJ
nº 708, de 4/12/2020, assinada em 5/12/2020, válida a contar de 14/12/2020, e
considerando o teor do Tabularium nº 08191.127064/2020-11, resolve:

Art. 1º Apostilar, a contar de 14/12/2020, a designação do servidor ELISRAEL
RODRIGUES PASSOS, matrícula 5164-1, Policial Rodoviário Federal do quadro do
Departamento de Polícia Rodoviária Federal, da função de confiança de Assistente Policial
da Assessoria Técnica Operacional da Secretaria de Segurança Institucional, código FC-03
(50006034), para a função de confiança de Assistente Policial da Assessoria de Gestão de
Risco e de Informações de Segurança Institucional da Secretaria de Segurança Institucional,
código FC-03 (50006034).

Art. 2º Apostilar, a contar de 14/12/2020, a nomeação do servidor CARLOS
EDUARDO MELO DE SOUZA, matrícula 3857-1, Major do quadro da Polícia Militar do
Distrito Federal, do cargo em comissão de Chefe da Divisão de Segurança Orgânica da
Secretaria de Segurança Institucional, código CC-02 (50006035), para o cargo em comissão
de Subsecretário de Segurança Orgânica da Secretaria de Segurança Institucional, código
CC-02 (50006035).

Art. 3º Apostilar, a contar de 14/12/2020, a designação do servidor SEBASTIAO
LEME PANDIA CALOGERAS DE SOUSA SEGUNDO, matrícula 4249-8, Técnico do
MPU/Segurança Institucional e Transporte da carreira do Ministério Público da União, da
substituição do cargo em comissão de Chefe da Divisão de Segurança Orgânica da
Secretaria de Segurança Institucional, código CC-02 (50006035), para a designação da
substituição do cargo em comissão de Subsecretário de Segurança Orgânica da Secretaria
de Segurança Institucional, código CC-02 (50006035).

Art. 4º Apostilar, a contar de 14/12/2020, a designação da servidora RENATA
FERNANDES CABRAL, matrícula 2993-9, Agente Administrativo do quadro do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da função de confiança de Subsecretário de
Administração I da Divisão de Segurança Orgânica da Secretaria de Segurança Institucional,
código FC-03 (50006036), para a função de confiança de Subsecretário de Administração I
da Subsecretaria de Segurança Orgânica da Secretaria de Segurança Institucional, código
FC-03 (50006036).

Art. 5º Apostilar, a contar de 14/12/2020, a nomeação do servidor CARLOS
ALBERTO ALVES LEMES, matrícula 2828-2, Major do quadro da Polícia Militar do Distrito
Federal, do cargo em comissão de Chefe da Divisão de Atividades Especiais de Segurança
da Secretaria de Segurança Institucional, código CC-02 (50006046), para o cargo em
comissão de Subsecretário de Atividades Especiais de Segurança da Secretaria de
Segurança Institucional, código CC-02 (50006046).

Art. 6º Apostilar, a contar de 14/12/2020, a designação do servidor JEISSON
ANTONIO DA SILVA, matrícula 5608-1, 2º Tenente QOPMA do quadro da Polícia Militar do
Distrito Federal, da substituição do cargo em comissão de Chefe da Divisão de Atividades
Especiais de Segurança da Secretaria de Segurança Institucional, código CC-02 (50006046),
para a designação da substituição do cargo em comissão de Subsecretário de Atividades
Especiais de Segurança da Secretaria de Segurança Institucional, código CC-02
(50006046).

Art. 7º Apostilar, a contar de 14/12/2020, a designação do servidor RENZO
GABE CAVALCANTI LISBOA, matrícula 4210-2, Técnico do MPU/Segurança Institucional e
Transporte da carreira do Ministério Público da União, da função de confiança de Chefe do
Setor de Gestão de Risco e de Informações de Segurança Institucional da Secretaria de
Segurança Institucional, código FC-03 (50006038), para a função de confiança de Assistente
Técnico II da Assessoria de Gestão de Risco e de Informações de Segurança Institucional da
Secretaria de Segurança Institucional, código FC-03 (50006038).

Art. 8º Dispensar, a contar de 14/12/2020, o servidor JOSUE DE MOURA
JUNIOR, matrícula 3995-1, Técnico do MPU/Segurança Institucional e Transporte da
carreira do Ministério Público da União, do encargo de substituto da função de confiança
de Chefe do Setor de Gestão de Risco e de Informações de Segurança Institucional da
Secretaria de Segurança Institucional, código FC-03 (50006038).

RENATO LUQUEIZ SALLES

PORTARIAS DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento
Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de
14/12/2018, resolve:

Nº 1.176 - Art. 1º Nomear, a contar de 21/12/2020, o servidor GESIANO RUAS DE AR AU J O,
matrícula 5228-1, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, para
exercer o cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria I da 2ª
Promotoria de Justiça de Execuções Penais da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de
Brasília I, código CC-01 (66001134), exonerando, em consequência, o servidor DANIEL
VITOR ROCHA TOLEDO, matrícula 5325-2.

Art. 2º Dispensar, a contar de 21/12/2020, o servidor GESIANO RUAS DE
ARAUJO, matrícula 5228-1, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da
União, do encargo de substituto do cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de
Promotoria I da 2ª Promotoria de Justiça de Execuções Penais da Coordenadoria das
Promotorias de Justiça de Brasília I, código CC-01 (66001134) (Tabularium nº
08191.142543/2020-67).

Nº 1.177 - Designar, a contar de 21/12/2020, o servidor DANIEL VITOR ROCHA TOL E D O,
matrícula 5325-2, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, para
substituir, nos impedimentos legais, eventuais e temporários, o cargo em comissão de
Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria I da 2ª Promotoria de Justiça de Execuções
Penais da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Brasília I, código CC-01 (66001134)
(Tabularium nº 08191.142544/2020-10).

Nº 1.178 - Designar, de 7 a 22/1/2021, o servidor SIVALDO TAVARES DE JESUS, matrícula
5684-7, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, para substituir,
nos impedimentos legais, eventuais e temporários, o cargo em comissão de Assessor Chefe
de Gabinete de Promotoria I da 3ª Promotoria de Justiça Especial Criminal de Defesa da
Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar da Coordenadoria das Promotorias
de Justiça de Planaltina, código CC-01 (80001033) (Tabularium nº 08191.143190/2020-
12).

RENATO LUQUEIZ SALLES

PORTARIA Nº 1.179, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento
Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de
14/12/2018, de acordo com os termos do art. 12, § 3º, da Portaria PGR/MPU nº 32, de
30/8/2019, publicada no BS/MPF nº 9/2019, e considerando o teor do Tabularium nº
08191.143161/2020-51, resolve:

Designar o servidor RODRIGO BITTENCOURT CALDERON, matrícula 4407-5,
Técnico do MPU/Tecnologia da Informação e Comunicação da carreira do Ministério
Público da União, para substituir, no período de 14 a 19/12/2020, o cargo em comissão de
Chefe da Seção de Infraestrutura de Datacenter da Secretaria de Tecnologia da Informação,
código CC-01 (62030098).

RENATO LUQUEIZ SALLES

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA Nº 1.419, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO INTERINO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º - inciso XXXII e artigo 7º - inciso
III do Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382,
de 5 de maio de 2015, tendo em vista o disposto nos artigos 9º - inciso II e 35 - inciso I
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00463024/2020,
resolve:

1. Exonerar VINICIUS FRANZOI, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 17316, do cargo em comissão de Assessor-Chefe Nível VI,
CC-6, da Assessoria Jurídica Constitucional do Gabinete do Procurador-Geral da
República.

2. Apostilar a nomeação de PABLO CRISTIAN GOMES BARBOSA, Bacharel em
Direito, matrícula nº 13375, do cargo em comissão de Assessor Nível VI, CC-6, da
Assessoria Jurídica Constitucional do Gabinete do Procurador-Geral da República, realizada
originalmente pela Portaria VPGR nº 7, de 20 de março de 2006, publicada no DOU de 21
de março de 2006, para considerar a nomeação para exercer o cargo em comissão de
Assessor-Chefe Nível VI, CC-6, da referida Assessoria.

3. Nomear VINICIUS FRANZOI, Bacharel em Direito, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 17316, para exercer o cargo em comissão de
Assessor Nível VI, CC-6, da Assessoria Jurídica Constitucional do Gabinete do Procurador-
Geral da República.

CLEUBER DELANO JOSE LISBOA FILHO

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 571, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no
uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "p", da Portaria
SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, e tendo em vista o disposto nos artigos 35 -
inciso I e 62 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no Procedimento de Gestão
Administrativa - PGEA 1.00.000.021187/2020-81, resolve:

1. Dispensar GIOVANI JOSE DOS SANTOS, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 25340, da função de confiança de Secretário Nível I, FC-
1, da Consultoria Jurídica do Ministério Público Federal.

2. Designar GIOVANI JOSE DOS SANTOS, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 25340, para exercer a função de confiança de Assistente
Nível I, FC-1, da Consultoria Jurídica do Ministério Público Federal.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES

PORTARIA Nº 579, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "n", da
Portaria SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto no artigo
38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00467982/2020,
resolve:

Designar JUNIO DO COUTO SOUSA, Bacharel em Direito, ocupante do cargo
de Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 7898, para substituir, no período de
7 a 18 de dezembro de 2020, a Assessora-Chefe Nível V, CC-5, do Gabinete da
Subprocuradora-Geral da República Ana Borges Coelho Santos, por motivo de férias da
titular e do substituto eventual.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES

PORTARIA Nº 583, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,
no uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 1º, inciso I, alínea d, da Portaria
nº 994, de 24 de agosto de 2020, e tendo em vista o constante no Processo
Administrativo nº 1.30.001.005233/2020-56, resolve:

Declarar vago, por motivo de posse em outro cargo público inacumulável, a
partir de 09 de dezembro de 2020, o cargo de Técnico do MPU/Administração, classe
C, padrão 13, da carreira de Técnico do Ministério Público da União, ocupado pelo
servidor RODRIGO FONTAINE SIMOES, matrícula nº 31015, nos termos do art. 33, inciso
VIII, da Lei nº 8.112, de 11/12/1990.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES

PORTARIA N° 584, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no
uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "n", da Portaria
SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, e tendo em vista o disposto no artigo 38, da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00471587/2020,
resolve:

1. Dispensar GUILHERME ALMEIDA, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Comunicação Social, matrícula nº 29570, do encargo de substituto eventual do
Coordenador de Atendimento à Imprensa, CC-3, da Secretaria de Comunicação Social da
Procuradoria Geral da República.

2. Designar DIMAS ARAÚJO XIMENES, cedido ao Ministério Público Federal pelo
Governo do Distrito Federal, matrícula nº 31019, para exercer o encargo de substituto
eventual do Coordenador de Atendimento à Imprensa, CC-3, da Secretaria de Comunicação
Social da Procuradoria Geral da República.

3. Tornar sem efeito o item 2 da Portaria SGP/MPF nº 566, de 3 de dezembro
de 2020, publicada no Diário Oficial da União nº 232, de 4 de dezembro de 2020, Seção
2, página 52, referente à servidora JULIANA CARVALHO GARCIA, ocupante do cargo de
Analista do MPU/Comunicação Social, matrícula nº 26381.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PORTARIA Nº 266, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria SG/MPF no
382, de 05 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º - Exonerar o servidor RODOLFO MOTTA DA SILVA SILVEIRA, matrícula
25665, ocupante do cargo de Analista do MPU / Direito, do cargo em comissão de
Assessor Nível II - CC-2, do Gabinete do Procurador da República Julio Cesar de
Castilhos Oliveira Costa.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
a Portaria MPF/ES nº 140, de 06 de junho de 2019, publicada no DOU de 7 de junho
de 2019.

EDMAR GOMES MACHADO
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PORTARIA Nº 267, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria SG/MPF no
382, de 05 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º - Nomear a Bacharel em Direito BRUNELLA BARROS BARBOSA MENEZES
para o cargo em comissão de Assessor Nível II - CC-2, do Gabinete do Procurador da
República Julio Cesar de Castilhos Oliveira Costa.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDMAR GOMES MACHADO

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 700, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 33 e incisos do Regimento Interno do
Ministério Público Federal (aprovado pela Portaria SG/MPF Nº 382, de 05 de maio de
2015), resolve:

1-Dispensar ERISSEN CARDOSO DA LUZ, matrícula nº 25334-1, Técnico do
MPU/Administração, da função de Chefe do Setor Jurídico, FC-1, da Procuradoria da
República no Município de Paranaguá, em exercício na Procuradoria da República no
Estado do Paraná.

2-Designar CAMILA RAMOS ROCHA, matrícula nº 27978-1, Técnico do
MPU/Administração, para exercer a função de Chefe do Setor Jurídico, FC-1, da
Procuradoria da República no Município de Paranaguá, em exercício na Procuradoria da
República no Estado do Paraná.

PAULA CRISTINA CONTI THA

PORTARIA Nº 701, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 33 e incisos do Regimento Interno do
Ministério Público Federal (aprovado pela Portaria SG/MPF Nº 382, de 05 de maio de
2015), resolve:

1-Dispensar JAIRO JEFFERSON MOREIRA AIRES DE MELO, matrícula nº 13815-1,
Técnico do MPU/Tecnologia da Informação e Comunicação, da função de Chefe do Setor
Administrativo, FC-1, da Procuradoria da República no Município de Paranaguá, em
exercício na Procuradoria da República no Estado do Paraná.

2-Designar THIAGO STANLEY GURSKI, matrícula nº 25233-6, Técnico do
MPU/Administração, para exercer a função de Chefe do Setor Administrativo, FC-1, da
Procuradoria da República no Município de Paranaguá, em exercício na Procuradoria da
República no Estado do Paraná.

PAULA CRISTINA CONTI THA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA Nº 162, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO NORTE, no exercício das atribuições legais que foram conferidas pela
Portaria SG/MPF nº 382, de 5 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º - Dispensar o servidor JOSE ADALBERTO MUNARETO, ocupante do
cargo de Técnico do MPU/Administração, Matrícula nº 6575, da função de confiança de
Chefia, FC-3, do Núcleo Criminal da Procuradoria da República no Rio Grande do
Norte/Ceará-Mirim;

Art. 2º - Designar o servidor HUMBERTO BARBOSA VIANA FILHO, ocupante
do cargo de Técnico do MPU/Tecnologia da Informação e Comunicação, Matrícula nº
3845, para exercer função de confiança de Chefia, FC-3, do Núcleo Criminal da
Procuradoria da República no Rio Grande do Norte/Ceará-Mirim;

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CIBELE BENEVIDES GUEDES DA FONSECA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RONDÔNIA
PORTARIA Nº 142, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE
RONDÔNIA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento Interno
do MPF, aprovado pela Portaria PGR n° 357, de 05 de maio de 2015, bem assim nas
disposições contidas no inciso II do artigo 50 da Lei Complementar n° 75/93, de 20 de
maio de 1993, resolve:

Art. 1º Designar o Procurador da República BRUNO RODRIGUES CHAVES, em
virtude do recesso de final de ano, para exercer a Chefia da Procuradoria da República
no Estado de Rondônia e responder pelo Plantão Judicial no período de 19 a 28 de
dezembro de 2020.

Art. 2º Designar a Procuradora da República DANIELA LOPES DE FARIA, em
virtude do recesso de final de ano, para exercer a Chefia da Procuradoria da República
no Estado de Rondônia e responder pelo Plantão Judicial no período de 29 de
dezembro de 2020 a 06 de janeiro de 2021.

Art. 3º Determinar seja dada ciência aos Membros envolvidos, ao Núcleo de
Gestão de Pessoas, à Coordenadoria Jurídica e de Documentação e às respectivas
secretarias dos Ofícios.

Art. 4º Publique-se.

DANIELA LOPES DE FARIA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RORAIMA
PORTARIA Nº 102, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE
RORAIMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria PGR/MPF nº
941, de 24 de novembro de 2020, bem como, pelo artigo 33, inciso II, do Regimento
Interno Administrativo do Ministério Público Federal (Portaria SG/MPF nº 382, de 05 de
maio de 2015), resolve:

Art. 1º. Dispensar o servidor MAX TÚLIO RIBEIRO MENEZES, matrícula nº 28.
825, requisitado, ocupante do cargo de Auditor Federal de Finanças e Controle,
pertencente ao quadro de pessoal da Controladoria Geral da União, da Função de
Confiança Assistente Nível II, FC-02, do gabinete do 2° Ofício da Procuradoria da
República em Roraima, a contar de 16 de dezembro de 2020.

MIGUEL DE ALMEIDA LIMA

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR

SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR
PORTARIA Nº 592, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 124, inciso XX, da Lei Complementar nº
75, de 20 de maio de 1993, e pelo artigo 1º, inciso I, da Portaria nº 290/PGJM, de 5 de
dezembro de 2013, resolve:

Designar o servidor LUCIANO ALVES DE SOUZA, Técnico do MPU/Segurança
Institucional e Transporte, matrícula nº 1021-9, para exercer a Função de Confiança de
Assistente Administrativo Nível I, Código FC-1 (70159), da Secretaria de Direção-Geral, da
Procuradoria-Geral de Justiça Militar, em decorrência, da dispensa da servidora WALKLEY
MONTEIRO DIAS, matrícula 1690-0, ocorrida em 1º de dezembro de 2019.

ALEXANDER JORGE PIRES

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

PORTARIA Nº 1.783, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O PROCURADOR-GERAL DO TRABALHO, no uso da atribuição prevista no inciso
XXI do art. 91 da Lei Complementar nº 75, de 20/05/1993, considerando os dados e
informações constantes do PGEA nº 20.02.0001.0011042/2020-53, resolve:

Art.1º Exonerar, a pedido, a contar de 07/12/2020, a Procuradora do Trabalho
ROSÂNGELA RODRIGUES DIAS DE LACERDA, matrícula 659-9, do cargo em comissão de
Assessor Nível II da Procuradoria-Geral do Trabalho, Código CC-2, para o qual havia sido
nomeada pela Portaria PGT nº 1943, de 25/11/2019, para atuar como membro auxiliar da
Procuradoria-Geral da República em matéria constitucional trabalhista.

Art. 2º Nomear o Supprocurador-Geral do Trabalho MANOEL JORGE E
SILVANETO, matrícula 247-X, para o cargo em comissão de Assessor Nível II da
Procuradoria-Geral do Trabalho, Código CC-2, para atuar como membro auxiliar da
Procuradoria-Geral da República em matéria constitucional trabalhista.

ALBERTO BASTOS BALAZEIRO

PORTARIA Nº 1.786, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020 (*)

O PROCURADOR-GERAL DO TRABALHO, no uso da atribuição prevista no inciso
XXI do art. 91 da Lei Complementar nº 75, de 20/05/1993, e considerando os dados e
informações constantes do PGEA 20.02.0001.0008638/2020-68, resolve:

Art. 1º Revogar, no interesse da Administração, a contar de 19/12/2020, a
Portaria PGT nº 1325, de 02/09/2019, que lotou provisoriamente o Procurador do Trabalho
AFONSO DE PAULA PINHEIRO ROCHA, matrícula 918-0, na Procuradoria-Geral do Trabalho,
em Brasília/DF, sem prejuízo da continuidade do exercício do encargo de Secretário Jurídico
do Gabinete do Procurador-Geral do Trabalho.

ALBERTO BASTOS BALAZEIRO

(*) Republicada por ter saído no DOU de 14/12/2020, Seção 2, página 41, com incorreção
no original.

DIRETORIA-GERAL
PORTARIA Nº 1.785, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, no uso
das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria MPT-DG nº 49, de 22 de janeiro de
2019, publicada no D.O.U em 28 de janeiro, e tendo em vista o que consta do PGEA/MPT
nº 20.02.0906.0000140/2020-17, resolve:

Art. 1º Conceder pensão civil vitalícia a WALKIRIA MOURA DINIZ DE JESUS, na
qualidade de viúva, na proporção de 100% (cem por cento), em razão do falecimento do
ex-servidor deste Ministério Público do Trabalho, ALEX DE JESUS, matrícula nº 6008672-6,
ocorrido no dia 30/11/2020, com fundamento no artigo 23 da Emenda Constitucional nº
103/2019, combinado com os artigos 16, I, e 77, V, "c", 6, da Lei 8.213/1991, com redação
dada pela Lei nº 13.135/2015, com efeitos a contar da data do óbito.

DICKSON ANSAH RIBEIRO FREMPONG

PORTARIA Nº 1.778, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, no uso
das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria MPTDG nº 49, de 22 de janeiro
de 2019, publicada no D.O.U em 28 de janeiro, diante das determinações do Tribunal
de Contas da União, constantes do Acórdão nº 12265/2020 - TCU - 2ª Câmara, e do
que consta dos autos do PGEA Nº 20.02.0001.0017819/2017-25, resolve:

Art. 1º Alterar a Portaria DG/MPT nº 2007/2017, de 20 de novembro de
2017, publicada na seção 2, do Diário Oficial do dia 27/11/2017, que concedeu
aposentadoria à servidora RIVANLUCIA RICARDO DE SALES, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Apoio Téc.Adm./Administração, código TC010101, Classe C, Padrão 13,
matrícula nº 6000064-3, da Carreira de Técnico do MPU, do Quadro Permanente do
Ministério Público do Trabalho, com fundamento no artigo 3º, parágrafo único, da
Emenda Constitucional 47/05, para constar que os valores correspondentes a 2/10
(dois décimos) da vantagem que lhe foi concedida com base artigo 3º da Lei nº
8.911/94, alterado pela Lei nº 9.527/97, observado o que dispõe o artigo 62-A, da Lei
nº 8.112/90, tratam-se de Parcela Compensatória, a ser absorvida por quaisquer
reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE.

DICKSON ANSAH RIBEIRO FREMPONG

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 1.791, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o disposto no inciso XIII, do artigo 168, da Portaria Nº 1.314, de 22
de agosto de 2017, publicada no BS Especial MPT nº 08-J, de 23 de Agosto de 2017,
e o que consta no PGEA 20.02.0001.0011070/2020-73, resolve:

Art. 1º Declarar, a partir de 07 de dezembro de 2020, a vacância do cargo
de Analista do MPU/Desenvolvimento de Sistemas, código AN030150, do Quadro do
Ministério Público do Trabalho, da Procuradoria Geral do Trabalho, da carreira de
Analista do Ministério Público da União, ocupado pelo servidor DIEGO VINICIUS DA
SILVA VIEIRA DE ALBUQUERQUE, matrícula nº 6006940-6, em virtude de posse em
cargo inacumulável.

IZAÍAS DANTAS FREITAS
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Considerando o relatório de atividades apresentado pelo Diretoria
interventora que concluiu pela impossibilidade de conclusão dos trabalhos de
regularização administrativa, trabalhista e financeira do Conselho Regional de
Odontologia do Pará;

Considerando a decisão proferida nos autos do processo judicial nº.:
1018872-20.2020.4.01.3900;

Considerando a impossibilidade de realização de eleição, frente ao que
dispõe a Resolução CFO 213, de 26 de agosto de 2019, que estabeleceu normas
objetivando a uniformização e simultaneidade dos mandatos dos Conselhos Regionais
de Odontologia.

Considerando a necessidade de assegurar a continuidade das atividades e da
regular prestação de serviço público, decide:

Art. 1º. Nomear, em caráter excepcional, os cirurgiões-dentistas elencados
abaixo, para comporem o plenário do CRO-Pará para o período de 14 de dezembro de
2020 a 31 de dezembro de 2021:

MEMBROS EFETIVOS
Carla Maria Soares Ferreira Hermes, CRO-PA-CD-1999
Carlos Marcelo Lucas Folha, CRO-PA-CD-2310
Eroncy Souto Batista Júnior, CRO-PA-CD-5705
Penélope Liana Gottardo, CRO-PA-CD-3044
Sonia Barreira Mendonça, CRO-PA-CD-585
MEMBROS SUPLENTES
Alexandra Pereira Gobitsch, CRO-PA-CD-3393
Dário Ribeiro de Azevedo, CRO-PA-CD-2679
Getúlio Freire dos Santos, CRO-PA-CD-2540
Larissa Oliveira Melo, CRO-PA-CD-7470
Thayane Rafaella Chaar Reis, CRO-PA-CD-7039
Art. 2º. A Diretoria e a Comissão de Tomada de Contas do Conselho Regional de

Odontologia do Pará, para o período compreendido no artigo 1º, serão eleitas de acordo com
o artigo 10 da Lei 4.324/64, combinado com os artigos 12 e 15 do Decreto 68.704/71.

Art. 3º. Esta Decisão entra em vigor nesta data.

JULIANO DO VALE

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO CEARÁ
RESOLUÇÃO Nº 744, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O Plenário do CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO CEARÁ, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o previsto no art. 8º,
parágrafo único, da Resolução CRCCE nº 584/2012, que aprovou o Regimento Interno do
CRCCE; CONSIDERANDO o previsto na Resolução CRCCE nº 735/2020, em seu art. 7º, II;
CONSIDERANDO requerimento encaminhado ao CRCCE; resolve:

Art. 1.º - Exonerar do cargo de Delegado do CRCCE em Quixadá-CE o Contador
Marcos Alberto Rodrigues Bizerra - CRCCE 6.062.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor nesta data.

ROBINSON PASSOS DE CASTRO E SILVA
Presidente do Conselho

Editais e Avisos

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 17 - PROGEP/UFOPA, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2020

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal do Oeste do
Pará - Ufopa, considerando o que consta nos autos do Processo Administrativo nº
23204.009433/2020-91 , e em atendimento ao Art. 9º da Orientação Normativa nº
5/2013, que dispõe sobre a normatização dos procedimentos de reposição ao erário,
notifica JOSÉ AUGUSTO TESTON, a tomar ciência quanto à devolução de valores
recebidos indevidamente, no período de 01/03/2020 a 01/10/2020, em razão de
recebimento de adicional de insalubridade em concomitância com função de confiança
(FCC), totalizando um débito com o erário de R$ 5.176,13, que devem ser repostos ao
erário na forma legal vigente. Informo, por oportuno, que o prazo para apresentar
defesa escrita, em observância ao direito à ampla defesa e ao contraditório, e as
disposições contidas na Orientação Normativa nº 5/2013, é de 15(quinze) dias a partir
da publicação desta notificação.

FABRICIANA VIEIRA GUIMARÃES

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL PROGEP Nº 3/2020

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, neste ato representada pelo Pró-
Reitor de Gestão de Pessoas, nos autos do processo administrativo nº
23110.020709/2020-31...

FAZ SABER, a todos os que do presente edital tiverem conhecimento, que
tramita na instituição o processo administrativo acima indicado, aberto para atender o
disposto no Acórdão do Tribunal de Contas da União n° 1.614/2019-Plenário, que trata
da absorção do valor pago através de rubrica judicial de plano econômico recebida
pela pensionista ILKA GOMES DA ROCHA, SIAPE 04143531, CPF Nº ***.803.030-**, que
encontra-se em local incerto e não sabido, nos termos do art. 26, § 4º, da Lei nº
9.784/99.

Não sendo possível notificá-la pessoalmente, notifica pelo presente, para
querendo, tomar ciência e acompanhar todos os atos do processo administrativo acima
indicado (art. 1º, § 1º da Orientação Normativa nº 04/2013, publicada no DOU de
22/02/2013, seção I, pág. 106), ficando ainda ciente de que poderá apresentar recurso
no prazo máximo de 10 dias, a partir da publicação do presente edital, da decisão que
determina a supressão da parcela paga através de rubrica judicial oriunda de plano
econômico.

Considerando-a notificada, poderá ter acesso ao processo acima
discriminado mediante solicitação a ser encaminhada através do e-mail
progep.agu@ufpel.edu.br ou pelo telefone (53) 3284-3972, uma vez que nos termos da
Portaria UFPel n° 1.868/2020, os trabalhos no âmbito do órgão estão se dando de
forma remota.

Fica a notificada ciente, ainda, que a não manifestação no prazo legal acima
indicado, acarretará na exclusão do pagamento de parcela supracitada.

SÉRGIO BATISTA CHRISTINO

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

S EC R E T A R I A - G E R A L

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 83, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

A SECRETÁRIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, tendo em vista o disposto no art. 12 da Portaria PGR/MPU nº 34, de 18 de
abril de 2016, e considerando o que consta do Procedimento de Gestão Administrativa n
º 1.00.000.019940/2020-79, resolve determinar a ABERTURA DE PRAZO de 10 (dez) dias
aos membros do Ministério Público Federal para eventual impugnação ao pedido de
permuta realizado pelos titulares do 55º Ofício na Procuradoria Regional da República na
3ª Região e do 25º Ofício na Procuradoria Regional da República na 1ª Região.

Serve o presente edital para que todos os Procuradores Regionais da
República que pretendam remoção, ainda que para outras unidades do Ministério Público
Federal, expressem sua aspiração, de modo a que: I - a permuta já requerida pelos
interessados não viole a antiguidade na obtenção da titularidade de Ofícios; II - essa
remoção a pedido permita a mobilidade em cadeia de outros membros do Ministério
Público Federal.

Assim, havendo outros Procuradores Regionais da República com pretensão a
movimentação, e sendo possível fazê-la de modo encadeado de forma a que se respeite
a antiguidade na carreira no acesso a titularidade dos Ofícios, não se operará a singela
permuta biunívoca pretendida pelos requerentes.

Os interessados em removerem-se por ocasião desta oportunidade aberta pelo
pedido de permuta deverão manifestar seu interesse, via Sistema Único, no prazo de 10
(dez) dias.

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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